
 
CONCURSO DE INGRESSO, DE PROVAS E TÍTULOS, PARA DELEGAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE TABELIONATO E DE REGISTRO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 
 

EDITAL N. 02/2007 
 

RECURSO N. 02.2007.682990 -0 

 
Trata-se de recurso interposto por Fabrício Petinelli Vieira Coutinho, inscrição n. 

682990, em face da decisão de fl. 81, pela qual a Comissão Examinadora indeferiu os títulos 
apresentados pelo candidato na espécie trabalhos jurídicos – artigo jurídico ao argumento de 
que os artigos apresentados não estavam autenticados. 

  
O recorrente alega que “... sendo as publicações em revistas jurídicas eletrônicas e, 

diante da ausência de previsão legal para a autenticação de documentos eletrônicos em 

serviços notariais, a comprovação de referidos títulos se deu com a apresentação de 

exemplares extraídos da rede mundial de computadores, nos sites próprios, bem como 

declarações autenticadas expedidas pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia – IBICT, segundo as quais os números de ISSN das revistas eletrônicas foram 

regularmente obtidos no prazo exigido pelo edital e sua re-ratificação” . 
 
É o sintético relatório. 
 
Razão assiste ao recorrente. 
 

  Os artigos apresentados, quais sejam:  
 
 - “ O cálculo da fração ideal no condomínio edilício”; 
 - “ Patrimônio de afetação: uma inovação no mercado imobiliário”; 
 - “ O direito de acrescer no Código Civil brasileiro”; 
 - “ Formal de partilha: aspectos práticos no Registro Imobiliário”; 
 - “ Uma abordagem sobre o usufruto de bem imóvel”. 
 
 Os artigos jurídicos apesar de terem sido extraídos da internet, foram acompanhados 
de declarações ou certidões ( fls. 05, 06, 45,48,53,57, 67, 68 e 69) que comprovam a data de 
publicação dos artigos e ISSN das publicações.Dessa forma, devem ser acrescidos 5 (cinco) 
pontos na pontuação de títulos do candidato. 
 
             Pelo exposto, exercendo o juízo de retratação, defiro o presente recurso e devem ser 
acrescidos cinco pontos na espécie de títulos trabalhos jurídicos. 
 
 

Belo Horizonte, 20 de setembro de 2010. 
 
 

    Desembargadora Maria Celeste Porto Teixeira 
      Relatora 


